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O conjunto que compõe este livro constitui um painel bastante amplo e consis-
tente de questões que ocupam a agenda contemporânea da geografia políti-
ca. A iniciativa é muito bem-vinda, permite ao leitor criar vínculos e conexões 

que não foram necessariamente previstos nos textos individualmente, mas que po-
dem ser estabelecidos ao acaso das preocupações que guiam a leitura. Sua vocação 
é a de transformar-se em uma referência para todos aqueles interessados por essa 
área de estudo da geografia.

Paulo Cesar da Costa Gomes – Professor Titular do 
Departamento de Geografia da UFRJ

Passadas pouco mais de três décadas desde o fim da Guerra Fria e da rigidez 
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mada nova ordem contemporânea. O fato é que, atualmente, ainda não há um 

paradigma ou concepção teórica que explique, claramente, sua ontologia, diferente-
mente do que ocorria no âmbito da confrontação Leste-Oeste. Assim, neste comple-
xo cenário em que os destinos de seus atores se entrelaçam num contexto favorável 
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global.
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A PAISAGEM NA GEOGRAFIA POLÍTICA: 
DA MORFOLOGIA À PAISAGEM COMO RECURSO

Dirceu Cadena
Universidade Federal do Ceará

dirceucadena@gmail.com

Rafael Winter Ribeiro
Universidade Federal do Rio de Janeiro

winter@igeo.ufrj.br

Introdução

A paisagem é um conceito da Geografia Política? Esta pode ser uma pergunta 
capciosa, afinal, uma abordagem espacial da política, ou uma abordagem política de 
fenômenos espaciais, temas centrais do subcampo, podem ser realizadas a partir de 
quaisquer um dos ditos conceitos-chave da disciplina: paisagem, espaço, lugar e ter-
ritório, embora este último, por sua associação tradicional com a ideia de apropriação 
ou de poder, tenha sido aquele historicamente privilegiado (Cox, 2002)24. Neste ca-
pítulo procuramos identificar como a relação entre paisagem e política, embora não 
tenha sido predominante entre os geógrafos políticos, está presente de diferentes 
formas entre nós, sobretudo a partir do movimento de renovação do campo que tem 
início no final do século XX e que hoje se estende em múltiplas abordagens, quando 
a paisagem pode ser analisada como um recurso político mobilizada por diferentes 
sujeitos em suas disputas políticas. 

Para iniciar esta discussão, é preciso assumir que apesar de importante para a 
consolidação da Geografia moderna no final do século XIX, a paisagem foi um con-
ceito pouco utilizado por geógrafos políticos clássicos. Ao contrário do conceito de 
território, incorporado pela perspectiva biológica-naturalista, a paisagem ingressou 
na disciplina a partir de uma tradição ocidental que tem início nas representações da 
natureza por artistas flamengos no século XVI (Cauquelin, 2007) e que começa a ser 
transposta para a construção de um método científico de análise de fenômenos natu-
rais com os trabalhos de Alexander von Humboldt, na primeira metade do século XIX 

24  Para Kevin Cox (2002), num livro-texto básico para a disciplina, os conceitos fundamentais da geografia 
política são Território, Estado e Processo Social. 
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(Ribeiro, 2020). O conceito se constitui na Geografia repleta de dualidades, contro-
vérsias e tensões, mas de uma maneira geral ao longo da história há um predomínio 
das abordagens que colocam ênfase no seu caráter visual de apreciação do terreno a 
partir de um ponto de vista, assim como no seu caráter integrador de elementos da 
natureza e da sociedade25. 

Ao ser introduzida na Geografia por essa linha, o conceito de paisagem foi em sua 
maior parte tratado como uma fisionomia dos diferentes gêneros de vida que podem 
ser lidos através das formas espaciais, como nos trabalhos de Vidal de La Blache e de 
Jean Brunhes, nos quais a paisagem é dotada de uma densidade ontológica própria 
(Besse, 2014b), ou como uma captura intencional tomada à distância para analisar as 
transformações de processos naturais e culturais em uma determinada área, como 
desenvolvida por Carl Sauer e seus seguidores. 

Se nessas tradições a paisagem não foi utilizada para compreender os fenômenos 
políticos, o próprio campo da Geografia Política conferiu pouca atenção às ideias exis-
tentes sobre paisagem. Não se trata aqui de negar o caráter político ou geopolítico de 
alguns trabalhos de autores do pensamento clássico associados ao desenvolvimento 
do conceito de paisagem, como é o caso de Paul Vidal de La Blache. Muitos autores 
já demonstraram como trabalhos como La France de l’Est, dentre outros, demons-
tram uma clara relação do pensamento de Vidal com os temas da Geografia Política 
e geopolítica clássicas (Ribeiro, 2011; Pereira, 2012). No entanto, o que realçamos é 
a pouca ou nenhuma reflexão sobre o papel da paisagem na configuração do fenô-
meno político. A Geografia Política restrita a uma única forma de expressão do poder 
político do início do século XX estava mais interessada nas disputas territoriais entre 
os Estados, na expansão de suas fronteiras ou nas buscas por recursos naturais (Ag-
new, 2002).

Por outro lado, esse interesse menor da Geografia Política clássica pela paisagem 
contrasta com as questões às quais o campo disciplinar é chamado a refletir hoje. 
Diante de utilizações recentes das instituições estatais que destacam o caráter cole-
tivo de paisagens excepcionais e estabelecem regramentos para sua melhor fruição, 
bem como as mobilizações de grupos insurgentes que expõem os conflitos latentes 
nas sociedades contemporâneas em busca de diferentes cidadanias paisagísticas, fica 
evidente no mundo contemporâneo as diversas aproximações entre visões sobre pai-
sagem e ações políticas. 

Repleta de utilizações distintas, consideramos que a abordagem contemporânea 
da paisagem deixa de apenas expressar os conflitos existentes na sociedade, como 
uma fotografia de um momento, e passa a ser um recurso político central para os 
conflitos urbanos. A relação da paisagem com a Geografia Política passa, portanto, de 
uma condição passiva, como um reflexo da organização política de um Estado e suas 
formas de exercício de poder, para ser analisada como um recurso ativo, mobilizado 
no encontro entre os diferentes que buscam a partir dessa mobilização da paisa-
gem e de suas representações, construir capital político em diferentes estratégias de 

25  Para uma discussão centrada nas dualidades e tensões do conceito de paisagem no pensamento geográfico 
ver Wylie (2007). Para uma análise das diferentes perspectivas com as quais a paisagem pode ser trabalhada ver 
Besse (2014a).
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ação. Como uma forma de compreender essa relação, propomos aqui que as diversas 
formas de mobilização da paisagem como recurso por atores distintos podem ser 
reunidas em três grupos, que aqui chamaremos de paisagens instituídas, paisagens 
emergentes e paisagens insurgentes (Ribeiro; Castro; Cadena, 2022).

No presente texto vamos discutir algumas maneiras de abordar as relações entre 
a paisagem e a Geografia Política. Veremos que apesar da recente utilização do con-
ceito por estudos interessados nas ações políticas, alguns geógrafos a partir dos anos 
1980 já buscaram destacar as vinculações entre paisagem e política. Em seguida, dis-
cutiremos como a paisagem pode ser considerada um recurso político contemporâ-
neo mobilizado por instituições públicas, mas também por grupos insurgentes. Por 
fim, apresentaremos exemplos de mobilizações da paisagem que, em um primeiro 
momento, articulam em suas pautas temas como direito à cidade, patrimônio e me-
mória, em um segundo momento buscam alcançar o direito à paisagem.

Abordagens políticas da paisagem na Geografia

Apesar de identificarmos mobilizações da paisagem de modo mais significativo 
por instituições públicas e movimentos sociais diversos a partir do final do século 
XX, alguns poucos geógrafos buscaram discutir as relações entre política e paisagem, 
contribuindo com a reconhecida polissemia do conceito.

Entre os geógrafos que nomeadamente buscaram trazer à tona a relação entre 
paisagem e política, predomina o uso do termo paisagem política, visando identificar 
a paisagem que é diretamente moldada pela política. Uma vez moldada pela política, 
esta pode funcionar também como um elemento de reforço do poder político que a 
moldou. Assim, em abordagens morfológicas com origem na tradição alemã, os geó-
grafos consideraram o Estado como o agente primordial da produção de paisagens 
políticas. Interessados nas formas inseridas no espaço para demarcação do poder 
político, como os monumentos, praças públicas, muros e fronteiras, os trabalhos des-
sa abordagem seguem uma linha saueriana ao considerar a paisagem política como 
aquela moldada pelo Estado.

O trabalho de Sanguin (1984) pode ser considerado o principal representante 
dessa abordagem ao considerar as paisagens políticas como os resultados das mar-
cas da autoridade e da ideologia na paisagem. Para o autor francês, esses aspectos 
são manifestos nas estruturas das fronteiras, nas praças e parques públicos, nos mo-
numentos e mesmo em edificações suntuosas associadas ao serviço público. Sanguin 
demonstra toda a influência da abordagem superorgânica de Sauer do conceito de 
cultura ao parafrasear o fundador da Geografia Cultural estadunidense e considerar 
“[...] a política como o agente, o espaço natural como meio, enquanto a paisagem 
política é o resultado” (Sanguin, 1984, p.30)26.

26  Aqui Sanguin toma inspiração literal da frase mais conhecida do artigo de 1925 através do qual Carl Sauer 
apresentou o método morfológico da paisagem, repetida à exaustão pelos geógrafos culturais de influência 
saueriana: “a cultura é o agente, a área natural o meio e a paisagem cultural o resultado” (Sauer, 1996). 



114

Uma característica da abordagem morfológica nos estudos das relações entre po-
lítica e paisagem é a escala. O conceito de paisagem, nessa perspectiva, é apreendido 
a partir da grande escala, isto é, a que manifesta as grandes visões do poder e esten-
de-se através de uma área percebida como homogênea e de significativa dimensão. 
Em Sanguin, a dimensão atribuída ao conceito de paisagem política se aplica unica-
mente aos objetos observados à distância que estabelecem paisagens de grandes 
escalas, como no caso das zonas de fronteiras, onde ele considera que “a importância 
da política nas zonas de fronteiras reside na aparição de uma paisagem em grande 
escala” (op. cit., p. 28). A paisagem política de Sanguin é, portanto, fundamentalmen-
te passiva, um receptáculo das ideias e necessidades do poder político, representado 
unicamente pelo Estado-Nacional. 

Recentemente, perspectivas morfológicas para compreender as paisagens po-
líticas têm sido voltadas para as paisagens de pequenas escalas (Brox, 2019; Kliot; 
Mansfield, 1997) ou para os conflitos estabelecidos entre as paisagens consagradas 
da grande escala versus as paisagens insurgentes da pequena escala (Brito, 2019), ob-
servando também como a paisagem funciona na política e não apenas a reflete. Sem 
ser uma exclusividade dos geógrafos, a utilização do termo paisagem política como 
materialização da construção da autoridade política na transformação da paisagem e 
de suas representações também está presente nos trabalhos de antropólogos como 
Smith (2003). 

Indo além do caráter morfológico da paisagem e preocupado com uma Geogra-
fia da ação, após ter publicado “A Geografia isso serve em primeiro lugar para fazer 
a guerra” (Lacoste, 1976), Yves Lacoste dedica um livro inteiro às “paisagens políti-
cas” (Lacoste, 1990). Seguindo a mesma linha do livro anterior, em que a Geografia é 
fundamentalmente um saber estratégico e preocupado com a ação, Lacoste procura 
mostrar como a leitura da paisagem está associada a modos de agir no mundo, sen-
do fundamental aos detentores do poder político. Para além da leitura mapas, que 
seriam representações do espaço e não da paisagem27, a atenção à leitura do terre-
no e do movimento, a fim de formulação de estratégias que constituem a paisagem 
política, é apontado por Lacoste como merecedor de atenção especial por parte dos 
geógrafos. Assim, a política, pensada por Lacoste como uma forma de agir no mundo 
pelos indivíduos ou grupos diante do outro, necessita fundamentalmente de formas 
de leitura da paisagem. Tais leituras da organização da paisagem a partir da política e, 
principalmente, para a política são o que Lacoste chama de paisagens políticas. 

Também na década de 1980, Brunn e Yanarella buscando discutir a relação en-
tre a geografia humanística e a Geografia Política, mostravam como a paisagem se 
tornava um conceito importante para essa relação, presente em trabalhos que usa-
vam a paisagem não para definir os atributos físicos de uma área, mas para definir 
os elementos, símbolos e objetos formados para conferir sentido a um lugar (Brunn 
e Yanarella, 1987, p. 11). Nos exemplos de trabalhos apontados por esses autores, 
predominam os estudos sobre fronteiras e a ratificação espacial de identidades terri-
toriais através da paisagem. 

27  “O mapa, que mostra apenas duas dimensões, não é a representação da paisagem, mas do espaço” (Lacoste, 
1990, p. 06). Tradução livre dos autores. 
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Ao mesmo tempo em que essas ideias passaram a circular, uma inversão no ter-
mo é apresentada visando identificar um outro conjunto de ações. Assim é que come-
ça a se popularizar entre os geógrafos preocupados com o planejamento a expressão 
política da paisagem, no lugar de paisagem política. Foi nos anos 1980 que na França 
aos poucos ganhou força o que se convencionou chamar de politique du paysage, 
entendendo o politique no sentido de política pública. Nesse momento ganha força 
uma série de ações que visavam discutir a ação do Estado sobre a paisagem, com 
objetivo de melhorar a qualidade de vida dos cidadãos que foi acompanhada de uma 
ampliação da discussão teórica sobre a natureza do conceito (Chabason, 1995) à qual 
os geógrafos contribuíram fortemente. Isso tem influenciado uma série de recomen-
dações que culminam com a apresentação da Convenção Europeia da Paisagem em 
Florença no ano 2000, hoje assinada por quarenta países daquele continente e que 
procura dirigir o planejamento e gestão dos Estados aderentes no que diz respeito a 
ações sobre a paisagem visando o ordenamento do território28. Assim, nessa aborda-
gem, o que ainda hoje se conhece como política da paisagem remete predominan-
temente ao Estado como um agente mediador e controlador da ação da sociedade 
sobre a paisagem.

Abordagens simbólicas da paisagem também foram associadas ao estudo da polí-
tica a partir dos anos 1980, nas quais o conceito assume sentido político como o resul-
tado de ações práticas e discursivas destinadas à manutenção do poder. Em Duncan 
(1990), profundamente influenciado pela antropologia política de Clifford Geertz e o 
método hermenêutico29, a paisagem é compreendida como uma construção discursi-
va ou um sistema de significados que conferem sentido às práticas sociais enquanto 
resultado de ações dos representantes do Estado para manter o controle sobre um 
território específico. Já no texto de Cosgrove (1998), a paisagem assume um sentido 
político ao ser produzida pelas elites dominantes como um falseamento da realidade 
com objetivos de manter os meios de produção e controlar o Estado. Assim, para 
aquele autor, a paisagem constitui uma espécie de ideologia visual. Em Duncan e 
Duncan (2003), as intervenções realizadas em um subúrbio americano são orientadas 
para reproduzir a divisão de classes da sociedade americana e indicam como a paisa-
gem é dirigida no sentido de promover a inclusão de determinados grupos ao mesmo 
tempo em que exclui outros, invisibilizados. Assim, para os autores, a produção física 
da paisagem é profundamente marcada por estratégias de manutenção de posição 
de classes e poder a partir de determinadas representações da paisagem e marcado-
res sociais que são mobilizados espacialmente. 

Apesar de esses textos não utilizarem o termo paisagem política, eles buscam en-
tender como diferentes representações da paisagem foram mobilizados para garantir 
a unidade do Estado. Compreendem, assim, a política como uma prática coletiva, 
porém limitada às figuras institucionais, nas quais a população apenas sofre os efei-
tos das decisões das elites. Exercícios mais recentes de abordagens simbólicas das 
relações entre política e paisagem têm caminhado no sentido oposto, isto é, com-

28  Para uma análise do impacto da Convenção Europeia da Paisagem sobre o ordenamento do território nos 
países signatários ver, por exemplo, Gonçalves e Curado (2017). 

29  Ver, por exemplo Geertz (1991), tradução do original de 1980, que mais teria influenciado o livro de James 
Duncan. 
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preender as ações políticas como práticas individuais, independente das instituições 
estatais (Till, 2004).

Tanto as abordagens morfológicas quanto as simbólicas veem a paisagem como 
apenas reflexo ou instrumento de poder, tomando as práticas espaciais do Estado e a 
luta para seu controle como elemento central de organização da política, no sentido 
não apenas de que a transformação da paisagem pelo Estado reflete o controle polí-
tico e econômico de determinados grupos, como também pode atuar no sentido de 
perpetuá-los. Como temos discutido em outros lugares (Ribeiro, 2018; Brito; Cadena, 
2022; Ribeiro; Castro; Cadena, 2022), uma abordagem contemporânea da relação 
entre política e paisagem pode indicar como as mobilizações políticas da paisagem se 
apropriam de objetos materiais e representações simbólicas para influenciar as agen-
das políticas, configurando aquilo a que chamamos de política da paisagem. Enten-
demos, assim, que numa perspectiva contemporânea, podemos analisar a paisagem 
como um recurso passível de ser mobilizado de diferentes formas em disputas polí-
ticas. Como a paisagem é uma maneira de olhar que sugere trabalho interpretativo 
pautado tanto nas imagens quanto nas formas concretas presente no espaço (Maciel, 
2005), tanto as ações organizadas por grupos reconhecidos como das elites ou as 
práticas de grupos insurgentes são realizadas a partir de construções e imaginários 
consolidados ou em busca de consolidação nos espaços em disputas, orientando, 
assim, as próprias ações políticas. Da mesma forma, a maneira como esses grupos 
mobilizam a paisagem como uma estratégia de poder, seja através da construção de 
regulações (ou sua contestação), seja através de reivindicações, reforçam representa-
ções sobre a paisagem, as transformam, ou mesmo constroem novas representações 
e são passíveis de transformá-las fisicamente. 

A existência de elementos materiais e imateriais fortemente consolidados nos 
diferentes espaços permite refletirmos sobre a paisagem como recurso político sig-
nificativo da contemporaneidade. Para os representantes do Estado, a preservação e 
regulamentação de determinadas paisagens torna-se uma exigência contemporânea 
que pode contribuir para o capital político de um governante. Já para grupos insur-
gentes as paisagens existentes são importantes instrumentos de luta pelo Direito à 
Cidade e de conquista das cidadanias paisagísticas.

Política da Paisagem: recurso 
político e estratégias de ações

Para ir além da perspectiva mais comum até agora que considera política da pai-
sagem como as ações do Estado voltadas para o ordenamento do território que visam 
controlar, gerir e planejar, é preciso entender a política como meio da organização de 
ações entre os diferentes, no que está inserida a forma como os sujeitos mobilizam 
diferentes instrumentos e ações visando uma melhor colocação em disputas ou ob-
tenção/manutenção de poder. Assim, nesta segunda parte do capítulo, a mobilização 
de discursos, práticas e normas que tomam a paisagem como elemento central do 
controle das ações políticas configuram o que chamamos de política da paisagem 
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(Ribeiro, 2022). Nesta abordagem, instrumentalizada e utilizada com o objetivo de 
dirigir ações e atingir objetivos específicos, a paisagem é, ela mesma, um recurso 
político, disputada por grupos diversos.

A ideia de recurso foi central para as origens do campo da Geografia Política e 
da geopolítica. Quando os teóricos da geopolítica no início do século XX buscaram 
estabelecer modelos para analisar os movimentos dos Estados, a busca e as disputas 
por recursos naturais eram quase sempre uma causa das ações analisadas. Toda a 
lógica de análise e de proposição de estratégias de ações que dirigiu a geopolítica 
clássica está pautada na análise da disponibilidade de recursos que cada um dos Es-
tados envolvidos dispõe. Recurso, portanto, desde o início da Geografia Política, está 
relacionado a poder. Para Raffestin (1993) é a partir dos usos mediados pela técnica 
disponível que um recurso se diferencia da matéria, indicando que aquele é sempre 
produto de uma ação e, ao mesmo tempo, sempre associado a um determinado fim 
e, por isso, dotado de um valor, produto de uma relação. A transformação, portanto, 
da matéria em recurso é dada pelo momento em que passa a ter uma função, a de-
sempenhar um papel e, assim, ser valorada. É a partir da mobilização de um elemen-
to que ele se transforma em recurso. 

Assim, a prática e o uso de determinada matéria em política com determinado fim 
a transforma em recurso político. Robert Dahl (2006) identifica recurso político como 
qualquer meio que uma pessoa possa utilizar para dirigir ou influenciar o comporta-
mento de outro, funcionando na construção do poder. Assim, a paisagem funciona 
como um recurso político quando ela é capturada e utilizada como um instrumento 
para indivíduos ou grupos se colocarem em posições mais favoráveis no sentido de 
conseguir suas vontades. 

Entendemos política como uma ação que permite a possibilidade da vida entre 
diferentes, como apontava Hannah Arendt (2002). Para a autora, a política não é ine-
rente aos indivíduos, mas surge no “entre-os-homens”, sendo, portanto, construída 
a partir e para o contato com o diferente. Nesse sentido, a política exige uma ação 
coletiva e articulada destinada a modificar as decisões tomadas pelas instituições, 
alterar as agendas políticas, ou estabelecer normas comuns para regular a sociedade. 
No período contemporâneo, no qual os diferentes demandam cada vez mais visibi-
lidade e legitimidade no espaço público e as instituições destinadas à participação 
parecem pouco suficientes diante da pluralidade de grupos, outros instrumentos são 
mobilizados para a ação política, como o corpo (Butler, 2018) e, nosso argumento 
aqui, a própria paisagem.

Seguindo essa linha, consideramos que a paisagem se torna um recurso político 
quando determinados grupos a utilizam em suas ações visando atingir determinados 
objetivos diante de outros indivíduos, grupos ou mesmo o Estado. A agenda política é 
influenciada a partir da paisagem com a mobilização de elementos materiais e das re-
presentações consolidadas no espaço público a partir da construção de novos marcos 
paisagísticos ou pela produção de normas para o ordenamento territorial. Indivíduos 
e grupos buscam a partir da mobilização da paisagem, seja na sua modificação mate-
rial, seja no uso de suas representações, se colocar em melhores posições de força e 
poder, aumentar seu capital político. 
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A paisagem também se torna um recurso político quando determinados grupos 
buscam explicitar seus desejos e garantir a execução de suas demandas a partir da 
produção de intervenções diversas. Nesse sentido, ao ser mobilizada como uma de-
manda e entrar na discussão sobre o direito à paisagem, ela participa também da 
construção de uma cidadania paisagística (Tavares, 2020). A ideia de colocar a paisa-
gem no centro de uma discussão sobre direitos, que se reflete na discussão sobre o 
direito à paisagem, ou direito de paisagem, tem se ampliado significativamente em 
determinados contextos como o europeu, no qual o papel da Convenção Europeia da 
Paisagem de 2000 é central. O texto da Convenção já citava explicitamente o direito à 
paisagem como um direito coletivo e sua aplicação vem suscitando intensos debates 
(Prieur, 2020) e influenciado o debate em outros contextos nacionais como o México 
(Checa-Artazu, 2017) e o Brasil (Custodio, 2012; Custodio; Santos; Máximo, 2020), 
onde planos diretores de cidades como o do Rio de Janeiro de 2011 já mencionam 
a necessidade de o Estado garantir o direito à paisagem, mesmo que sem uma cla-
ra definição sobre o seu significado (Ribeiro, 2018). Na discussão sobre a paisagem 
como um direito, ao ser tomada como um bem comum (Tavares, 2022), a paisagem 
coloca questões importantes sobre como conciliar os interesses dos diferentes gru-
pos (Carsalade, 2020) e um desafio para a construção de espaços políticos de gestão 
da paisagem que atravessem as divisões clássicas dos modelos de gestão do nosso 
federalismo tripartite (Ribeiro, 2019). 

Com isso, compreendemos recurso político como aquilo que pode ser usado 
visando uma determinada ação sobre o outro, com o objetivo de regular corpos e 
ações. Recurso político também pode ser considerado como qualquer elemento que 
seja utilizado para conferir capital político para indivíduos ou grupos, entendendo 
capital político como a capacidade de fazer valer seus interesses e influenciar a ação 
(Bourdieu, 1980). Ao contrário de outros recursos políticos indicados por Robert Dahl 
(como o capital econômico, a quantidade de votos recebidos em uma eleição, os 
contatos pessoais existentes, entre outros), a paisagem está disponível para todos, 
já que em sociedades democráticas o direito à presença em espaços públicos e à 
fruição estão garantidos. Assim, a paisagem mobilizada como recurso político resul-
ta na constante disputa entre os diferentes na busca por definir os modos de olhar 
determinadas paisagens, indicando os elementos mais significativos e as narrativas 
associadas a determinados espaços que, no fundo, orientem formas de agir sobre o 
espaço e intervir nos aspectos materiais da paisagem, mas também ganhar capital 
político para outras frentes. 

Não é incomum, então, que a mesma paisagem seja transformada em recurso 
político por grupos com objetivos opostos, como apresentado por Melo Filho (2021), 
ou que diferentes ideias de paisagem sejam aplicadas no mesmo instrumento de ges-
tão urbana, como os planos diretores de metrópoles brasileiras (Melo Filho; Silva 
Filho, 2021; Reis et al., 2022). Essas divergências e conflitos apontam que, ao ser 
mobilizada como um recurso, a paisagem não apenas é a expressão dos conflitos da 
sociedade, como pensada por abordagens estruturalistas recorrentes na década de 
1970, mas torna-se, ela mesma o próprio conflito, envolvida em constante disputas 
(Brito, 2019).
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Paisagens instituídas, paisagens 
emergentes e paisagens insurgentes 

Entender a paisagem como um recurso político nos coloca um desafio de pen-
sar por quem, como e para que esse recurso é mobilizado. Esse caráter conflituoso 
de disputas assumido por paisagens no exercício contemporâneo da política permite 
identificar estratégias bastantes distintas de mobilizações paisagísticas e com diferen-
tes objetivos. Em exercício anterior, baseados nos modos de mobilização da paisagem 
como um recurso político, reconhecemos essas paisagens como sendo instituídas, 
emergentes e insurgentes (Ribeiro; Castro; Cadena, 2022). Trata-se de um exercício 
que, longe de ser preciso e finalizado, tenta jogar luz sobre as diferentes formas com 
as quais a política da paisagem pode se manifestar a partir de sua transformação em 
recurso político. A partir de pesquisas já realizadas por diferentes autores, propomos 
a seguir uma breve análise de cada um desses tipos de mobilização da paisagem em 
seu caráter político. 

Paisagens instituídas

A mobilização de paisagens como um recurso político institucional não é necessa-
riamente uma novidade. Como alguns autores já discutiram, determinadas pinturas 
paisagísticas foram bastante utilizadas por Estados imperiais com o objetivo de esta-
belecer identidade nacionais (Schwarcz, 2003; Thièsse, 2014) no sentido de formar 
sentimentos de pertencimento e de formação de “comunidades imaginadas” dire-
cionadas a um viver em comum que garantiriam a legitimidade do Estado-Nacional 
como uma comunidade política de destino, uma vez que agregador das paisagens 
identitárias de um povo. Agora, porém, observamos uma mobilização de elementos 
já consolidados no espaço a partir da atribuição de novos sentidos através da aplica-
ção de instrumentos oficiais de regulamentação, como a preservação patrimonial.

Ao contrário do período da consolidação dos Estados-Nacionais no século XX e 
que se alonga ao longo do século XX, a mobilização paisagística contemporânea ope-
ra em múltiplas escalas através do envolvimento de diferentes atores. Como comenta 
Cadena (2022), o reconhecimento patrimonial por uma organização estatal e conse-
quente construção de uma paisagem instituída tem sido utilizada como meio para 
a construção de interesses geopolíticos. No exemplo analisado pelo autor, a Cidade 
Velha de Ribeira Grande, em Cabo Verde, já reconhecida nacionalmente como impor-
tante para a identidade local, teve suas formas materiais e representações transfor-
madas a partir do título de patrimônio mundial para, no âmbito regional, fortalecer a 
posição do país no cenário africano e, na escala global, obter investimentos financei-
ros de organismos de cooperação. A paisagem transformada em patrimônio nacional 
e mundial em Cabo Verde serviu também para fortalecer as estruturas estatais de 
cultura e patrimônio, corroborando com uma maior estruturação do Estado. O dese-
jo para a inscrição da Lista de Patrimônio e as obrigações para atingir este objetivo, 
fez com que os sujeitos responsáveis pela organização da candidatura tivessem mais 
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força também para a própria organização do campo do patrimônio cultural dentro do 
Estado caboverdiano, conferindo maior poder infraestrutural à instituição responsá-
vel, o Instituto de Patrimônio de Cabo Verde, IPC, ligado diretamente ao Ministério da 
Cultura. Assim, a patrimonialização da paisagem em Cabo Verde serviu diretamente 
como um recurso que confere maior estrutura e capacidade de ação aos agentes 
ligados à sua gestão. Mobilizar a paisagem como um patrimônio nacional e mundial 
significou um recurso político valioso para determinados setores ligados à cultura 
para aumentar seu grau de institucionalização e poder infraestrutural. 

O mesmo processo se deu com a inscrição da paisagem do Rio de Janeiro na 
mesma Lista do Patrimônio Mundial, cujo principal objetivo explicitamente elencado 
por seus proponentes foi o da construção de mecanismos de gestão compartilhada 
da cidade e estruturas de gestão da paisagem dentro das instituições que integraram 
o processo (Ribeiro, 2019). O Rio de Janeiro, ao ser a primeira grande área urbana 
reconhecida como uma paisagem cultural da UNESCO, por obrigação da inscrição, 
envolveu a necessidade de desenvolvimento de mecanismos participativos da paisa-
gem e que têm sido mobilizados por diferentes grupos em disputas urbanas, como a 
que envolveu a cessão do morro do Pasmado a um grupo para a construção de um 
memorial do Holocausto e a transformação dos sentidos da paisagem para remontar 
a um imaginário judeu e pentecostal (Ribeiro; Silva, 2023) e a recente controvérsia 
envolvendo a instalação de linhas de tirolesas entre os morros do Pão de Açúcar e 
Urca para exploração comercial, onde diferentes entidades mobilizam o título de pai-
sagem cultural buscando reverter as autorizações30. 

Ainda no âmbito de atribuição de novos valores patrimoniais, o exemplo apresen-
tado por Moura (2022) mostra como a construção da paisagem como um problema 
para o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional a partir da prática dos 
inventários e da fotografia visa legitimar diferentes modos de atuação da instituição 
sobre o território nacional. Determinadas paisagens do litoral e do Sertão brasileiro 
foram capturadas em imagens para constituir um novo olhar sobre o país que tam-
bém direcionou a ação da Instituição e seu raio de atuação. Setores associados ao pa-
trimônio, munidos daquilo que Laurajane Smith (2006) chama de discurso autorizado 
do patrimônio, delimitam e legitimam assim áreas de atuação e sua capacidade de 
intervenção, demarcando a ampliando seu capital de autoridade e de controle sobre 
pessoas, práticas e territórios a partir de um discurso sobre a paisagem. 

Dessa maneira, as paisagens instituídas são aquelas que podem utilizar de ca-
racterísticas materiais consolidadas no imaginário coletivo, como edificações históri-
cas ou traçados urbanísticos de um período, tornando-se significativas para aparatos 
estatais na sua constante busca por consolidação institucional. Nelas, o Estado se 
apropria de representações paisagísticas visando aumentar seu poder infraestrutural 
e capacidade de ação, ao mesmo tempo em que cria novas áreas de atuação e con-
trole. Da mesma forma, como vimos, grupos também podem se apropriar dessas re-
presentações e regramento estabelecidos visando reforçar suas forças em demandas 
e disputas, como nos casos apresentados no Rio de Janeiro. 

30  https://forumpatrimoniobr.wordpress.com/2023/04/27/nota-sobre-a-instalacao-em-curso-de-tirolesas-e-a-
reas-de-apoio-e-acesso-no-pao-de-acucar-e-morro-da-urca-no-rio-de-janeiro/
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Paisagens emergentes

Consideramos paisagens emergentes aquelas nas quais seu uso como recurso po-
lítico envolve sua transformação física e a rápida consolidação de novas representa-
ções. Os grupos envolvidos com a transformação da paisagem tiram dessas transfor-
mações e do discurso sobre elas capital político e reforçam sua autoridade. Seu uso 
é muito comum em grandes projetos de intervenção urbanas. Nessa forma de mobi-
lização, a transformação da materialidade (ou a necessidade da sua conservação) é 
acompanhada, muitas vezes, da modificação ou reforço de sentidos consolidados em 
paisagens metonímicas.

Os agentes estatais são importantes mobilizadores de paisagens emergentes, in-
teressados muitas vezes em estabelecer imagens internacionais para suas cidades. 
Como comenta Mamadouh (2020), as cidades contemporâneas tornaram-se impor-
tantes atores geopolíticos ao sediarem eventos internacionais com grandes reformas 
urbanas. As paisagens emergentes, então, envolvem construção de novos objetos 
marcantes no espaço com o objetivo de estabelecer uma diferenciação para o local. 
Além disso, determinados sentidos da paisagem podem ser “redescobertos” e valo-
rizados, desde que tragam benefícios para os interesses em diferentes escalas, do 
global ao local.

Se paisagens emergentes são localizadas em pontos centrais para as realizações 
desses eventos internacionais, é possível observar que paisagens de espaços subur-
banos e/ou periféricos também têm sido acionadas para garantir a legitimidade da 
população (Carneiro, 2022). Além disso, reformas de mirantes antigos e a construção 
de novas vistas indicam como diferentes áreas das cidades podem ser envolvidas no 
processo de construção de valorização de determinadas pontos de vistas (Fernan-
des, 2022). Por fim, lugares de memórias também são construídos para relacionar os 
espaços renovados e dinâmicos às tradições locais, construindo uma continuidade 
paisagística entre o passado redescoberto e o futuro da modernidade (Reis, 2022).

Nos grandes projetos de intervenção urbana como aqueles direcionados à pre-
paração para os Jogos Olímpicos, a construção de narrativas da paisagem que legiti-
mem as intervenções propostas é muito comum, seja no Rio de Janeiro ou em Paris, 
embora essas narrativas e as zonas das cidades escolhidas sejam consideravelmente 
diferentes, segundo os interesses dos planejadores e grupos envolvidos (Zamant; Ri-
beiro, 2022). No caso do Rio de Janeiro, o projeto Porto Maravilha de intervenções 
na zona portuária encetado no âmbito dos preparativos para os jogos, incluiu entre 
uma série de ações, a implosão da grande via elevada que margeava todo o porto, 
conhecida como Avenida Perimetral, sob o discurso da volta da cidade para o mar, 
tão comum também em outras cidades. O discurso de valorização da paisagem lito-
rânea e da vocação “natural” do Rio de Janeiro para isso legitimou e autorizou uma 
série de intervenções nessa direção, corroborado pelo discurso da necessidade de 
“revitalização” de uma área construída discursivamente como degradada. Se o Esta-
do e seus agentes políticos são aqueles que ganham capital de autoridade com essas 
intervenções, durante a implantação do projeto, a redescoberta do Cais do Valongo, 
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o antigo porto de chegada dos escravos, reputado como o maior das Américas, deu 
força para novos sujeitos nesse jogo. A recriação da Zona Portuária do Rio como Pe-
quena África que confere visibilidade e força a grupos afrodescendentes (Guimarães, 
2014) passa pela criação do Roteiro da Herança Africana e construção de visibilidade 
e novas narrativas para objetos na paisagem antes invisibilizados, construindo as-
sim uma paisagem da herança afro-brasileira que por tanto tento foi apagada. Nesse 
sentido, as ações relacionadas ao Valongo e ao movimento visam mudar os próprios 
sentidos daquela paisagem, conferindo capital político a grupos ligados e uma ma-
neira ou outra à cultura afro-brasileira. A criação do Ciclo do Valongo, um espaço de 
discussão e de proposição de ações que reúne os diferentes grupos interessados, e, 
mais recentemente, do Comitê Gestor do Cais do Valongo como Patrimônio Mundial, 
com ampla participação de setores da sociedade que reivindicam ligação com essa 
cultura, demonstram como essa ressignificação da paisagem se materializa em cons-
tituição de poder político para alguns grupos que conseguem se organizar a partir de 
um discurso pautado na memória, mas também na paisagem. 

Paisagens insurgentes

Por fim, a última forma de mobilização da paisagem ocorre quando grupos em 
conflito com as decisões das elites políticas e econômicas de suas cidades chamam 
atenção para paisagens normalmente invisibilizadas. A partir de intervenções ma-
teriais e simbólicas, esses grupos insurgem contra as regras e normas estabelecidas 
e reivindicam o reconhecimento de suas pautas e de seu direito de influenciar na 
agenda política.

As paisagens insurgentes são aquelas produzidas por grupos insurgentes, enten-
didos aqui de forma semelhante àquela proposta por Holston (2013) ao comentar 
as cidadanias insurgentes, isto é, manifestações de cidadania urbana que tomam as 
metrópoles brasileiras como objeto de reivindicação e produzem desestabilizações 
nas expressões tradicionais de cidadanias. Nesse sentido, as paisagens insurgentes 
tornam-se recursos para movimentos que reivindicam seus direitos, denunciam in-
justiças e usam de estratégias variadas para contestar os objetos e representações 
dos grupos dominantes presentes no espaço público. Esses grupos, então, reivindi-
cam uma cidadania paisagística, pelo direito de ver/estar/ser a paisagem (Tavares, 
2020; 2022).

Nas cidades brasileiras, diversas paisagens com essas características têm surgido 
em um momento de aumento das regulações urbanísticas e, ao mesmo tempo, de 
crise na representação política das diferenças. Assim, para contestar as paisagens 
dominantes, grupos grafitam espaços patrimonializados (Brito, 2022) ou estabele-
cem sua memória pela arte em áreas de favelas (Cruz, 2022). Os museus ligados às 
favelas no Rio de Janeiro, tais como o Museu da Maré, o Museu Sankofa da Rocinha, 
o Museu de Favela do Cantagalo e o Museu das Remoções reivindicam visibilidade 
para espaços historicamente invisibilizados pelas políticas públicas. Todos os citados, 
com a exceção do Museu da Maré, se constituem o que a museografia chama de 
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museus de território, uma vez que é o trajeto a céu aberto e a própria comunidade 
que constituem os objetos museais e acervos. Assim, a paisagem transformada em 
narrativa museal por grupos marginalizados da sociedade visa jogar luz sobre grupos 
tradicionalmente invisíveis e, com isso, colocá-los em posição de disputas por ações 
públicas e por cidadania (Reis, 2023). 

Conclusão
Do final do século XIX ao início do século XXI, embora tenha se transformado e 

atualizado, a Geografia Política segue como o subcampo da disciplina interessado na 
relação entre o espaço e a política apoiando-se em diferentes bases epistemológica e 
mobilizando alguns conceitos. Para além da predominância do território como lente 
de análise, buscamos mostrar aqui como, em conjunto com a abertura para outras 
escalas de análise além do nacional e de novas conceituações da política, a paisagem 
tem um lugar na Geografia Política contemporânea com um rico potencial de análise 
a ser ainda explorado. 

Se as ideias de paisagem clássicas ainda estão presentes em diversos instrumen-
tos de regulamentação urbana, atualmente observamos como a própria paisagem 
foi transformada em objeto de disputas. Tais disputas, porém, não buscam delimitar 
fronteiras ou restringir a fruição de paisagens singulares, mas transformar material-
mente e simbolicamente os modos de agir e pensar de determinadas áreas das cida-
des contemporâneas, e usar a paisagem como um recurso de poder diante de outros 
grupos.

Os diferentes grupos mobilizam paisagens ordinárias e excepcionais para atin-
gir seus objetivos, transformando a paisagem em um significativo recurso político. A 
partir da construção de modos de olhar e viver a paisagem, o Estado, as elites econô-
micas e os grupos insurgentes alteram a agenda política e buscam exercer o direito à 
cidade e, no limite, o direito à cidadania paisagística.

Os três tipos de paisagens construídas a partir das estratégias e ações dos grupos 
que as tomam como recursos políticos representam um esforço da Geografia Política 
de reconhecer a relevância do conceito para discussões dos fenômenos da política. 
Os tipos aqui apresentados não devem ser pensados de modo isolados, evitando, 
assim, repetirmos antigas abordagens de uma Geografia Política que olhava apenas 
para o Estado ou, pior, uma Geografia Política que nega o Estado. As paisagens in-
surgentes só se constituem a partir do momento que grupos se posicionam contra 
as decisões estatais ou reivindicam o reconhecimento desse de suas pautas pelas 
instituições públicas. De maneira semelhante, as paisagens instituídas e emergentes 
são constituídas para normatizar a sociedade, orientando as maneiras de olhar e agir 
determinadas áreas, produzindo efeitos para os grupos presentes no espaço.

Apesar de o campo da Geografia Política não ter adotado esse conceito em sua 
origem, a realidade contemporânea convoca os geógrafos a avançar nesse debate 
e expandir ainda mais a polissemia da paisagem e as possibilidades que o conceito 
oferece para análise do mundo contemporâneo.
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and Politics in Modern Italy (2002), Hegemony (2005), Berlusconis’ Italy (2008, com 
Michael Shin), Globalization and Sovereignty (2009) e várias outras obras de grande 
divulgação.

José Donizete Cazzolato

Com vasta experiência em Cartografia e Geoprocessamento, tem particular inte-
resse pelas estruturas territoriais (divisão político-administrativa), toponímia e iden-
tidade geográfica. Atuou decisivamente na divisão distrital do município de São Paulo 
(lei 11220/92), e apresentou, na dissertação de mestrado, metodologia para divisão 
dos grandes municípios em bairros (instância territorial local). Nos anos seguintes, 
propôs um novo arranjo para a divisão macrorregional do Brasil (descaracterizada 
com a criação de Tocantins), e analisou a pertinência da regionalização do SUS. Em 
2011 publicou “Novos Estados e a divisão territorial do Brasil - uma visão geográfi-
ca”, propondo um patamar técnico para o adequado enfrentamento das demandas 
emancipacionistas de nível estadual.

José Guambe

Possui Doutorado em Geografia pela Universidade Pedagógica – Moçambique 
(2018). É atualmente professor da Universidade Pedagógica de Maputo. Membro da 
equipe de coordenação do Grupo de Estudos e Pesquisa Espaços e Sociedades na 
África Subsaariana – GeoÁfrica e do comitê editorial do Boletim GeoÁfrica. 

Juliana Nunes Rodrigues

É professora e pesquisadora do Departamento de Geografia e do Programa de 
Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal Fluminense. Bolsista de Produ-
tividade em Pesquisa do CNPq (PQ-2) e Jovem Cientista do Estado do Rio de Janeiro 
(JCNE - FAPERJ). Professora Visitante do Programa de Pós-Graduação em Geografia 
da Universidade de Buenos Aires (UBA). Doutora em Geografia Política pela Univer-
sité Jean Moulin Lyon 3, França, tendo realizado estágio em pesquisa no Instituto de 
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Sciences-Po, Paris. Coordena o Núcleo de Pesquisas sobre Pactos Político-Territoriais 
e Desenvolvimento (NUPACT-UFF), junto ao Programa de Pós-Graduação em Geo-
grafia da UFF. Desde 2012, é editora da Revista GEOgraphia, Revista do Programa de 
Pós-Graduação em Geografia da UFF. 

Kevin Cox

Bacharel em Geografia pela Universidade de Cambridge (1961), mestrado (1963) 
e doutorado (1966) na Universidade de Illinois. Professor Emérito na Ohio State Uni-
versity. Geógrafo político com fortes interesses nas políticas de desenvolvimento lo-
cal e regional, na cidade, na história do pensamento geográfico e na África do Sul. 
Estou particularmente interessado em abordar estes tópicos usando uma estrutura 
de compreensão marxista.

Leonardo F. Mattos

É Capitão de Mar e Guerra da Reserva da Marinha brasileira, com Mestrado em 
Ciências Navais pela Escola de Guerra Naval e Mestrado em Estudos Estrategicos pela 
UFF, e professor de geopolitica e coordenador do núcleo de avaliação da conjuntura 
da Escola de Guerra Naval. É o Editor Responsável pelo Boletim Geocorrente e Coor-
denador do Curso de Estrategia Maritima da FEMAR.

Luís Paulo Batista da Silva

Possui graduação em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(2009), mestrado em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2012) 
e doutorado em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2017), com 
estágio sanduíche na University of East Anglia, Reino Unido. Atualmente é professor 
do departamento de Geografia e do programa de pós-graduação em Geografia da 
Universidade Federal da Bahia (UFBA). Concluiu estágio de pós-doutorado no depar-
tamento de Geografia da Universidade de São Paulo (USP). Membro das redes de 
pesquisa Waterlat/Gobacit, Rede de Pesquisa em Geografia (Socio)Ambiental - RP-
-G(S)A e Geografia das Águas no Brasil. 
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Marcelo Alonso Morais

Doutor em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestre 
em Geografia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Gra-
duado em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Professor do 
Departamento de Geografia do Colégio Pedro II e da Escola Alemã Corcovado. Pes-
quisa sobre as espacialidades das práticas religiosas, especialmente as umbandistas, 
a construção de espaço políticos por grupos religiosos e mediação didática inclusiva 
no Ensino de Geografia.

Michel Foucher

Geógrafo, geopolítico e Diplomata francês. Diretor do IHEDN (Instituto de Altos 
Estudos de Defesa Nacional) desde 2009. Fundou o Observatório europeu de Geopolí-
tica em Lyon, onde foi diretor até 1998. Colaborou com vários números da Revista He-
rodote, dirigida por Yves Lacoste. Foi Embaixador da França na Letônia (2002-2006). 
Autor de diversos livros dentre os quais o livro “Obsessão por fronteiras”, publicado 
no Brasil pela Radical Livros em 2009.

Nora Mareï

Geógrafa, doutora pela Universidade de Nantes. Sua investigação centra-se nas 
relações entre a circulação de mercadorias e pessoas, infraestruturas de transportes 
e desenvolvimento territorial nas cidades europeias, mediterrânicas e ocidentais. Em 
uma abordagem geoeconómica, privilegia reflexões na escala macrorregional, cruza-
das com áreas locais e metropolitanas, para apreender as dinâmicas contemporâneas 
de construção de territórios na globalização e também para analisar as convergên-
cias/divergências dos processos que marcam os territórios do Norte e do Sul.

Pablo Ibañez

Doutor em Geografia Humana, com foco em Geopolítica, pela Universidade de 
São Paulo. Foi pesquisador junto à Organização Panamericana de Saúde (OPAS) e ao 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) na avaliação das políticas industriais 
e de inovação. Esteve como pesquisador visitante na Universidade FUDAN, Xangai, 
responsável pela análise do papel da inovação tecnológica na expansão da Belt and 
Road Initiative. Atualmente é Professor Adjunto da Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro, onde coordena o núcleo de Estado, Políticas Públicas e Instituições do 
Centro de Estudos Avançados.
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Paulo E. A. S. Câmara

Possui graduação em Ciências Biológicas pela Universidade de Brasília (1999), 
mestrado em Botânica pela Universidade de Brasília (2002), mestrado em Ciencias 
pela University of Missouri-Saint Louis (2005) e doutorado em “Plant Systematics 
and Evolution” pela University of Missouri-Saint Louis e Missouri Botanical Garden 
(2008). É ainda egresso da turma de 2017 da Escola Superior de Guerra. Atualmente 
é Professor Associado no departamento de Botânica da Universidade de Brasília. Co-
ordena atualmente projeto de pesquisa no âmbito do Programa Antártico Brasileiro 
– PROANTAR. É membro do grupo de especialistas em Briofitas da IUCN e do comite 
internacional de nomenclatura de Briofitas da IAPT. É ainda professor colaborador da 
Escola Superior de Defesa em Brasilia.

Rafael Winter Ribeiro

É professor de Geografia Política do Departamento de Geografia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, onde coordena com Iná Elias de Castro o Grupo de Estudos 
e Pesquisas em Política e Território (GEOPPOL). Atua junto ao Programa de Pós-Gra-
duação em Geografia da UFRJ (PPGG/UFRJ) e ao Mestrado Profissional em Preserva-
ção do Patrimônio Cultural do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN). É editor da Revista Espaço Aberto e pesquisador do CNPq e da FAPERJ. 

Rejane Rodrigues

É professora na graduação e na pós-graduação do Departamento de Geografia da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, PUC-Rio. Líder do grupo de pes-
quisa Núcleo de Estudos em Cidadania e Política no Ensino de Geografia, NECPEG, e 
editora da revista eletrônica Educação Geográfica em Foco. É Mestre e doutora pelo 
Programa de Pós-graduação em Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Foi professora no Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira, CAp/UERJ, 
entre 1995 e 2022.

Ricardo Nogueira

Graduado em Geografia pela Universidade Federal do Amazonas; possui mestra-
do em Geografia (Geografia Humana) pela Universidade de São Paulo (1994) e dou-
torado em Geografia (Geografia Humana) pela Universidade de São Paulo (2002). 
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Realizou estágio de Pós-doutoramento na Universidade de Brasilia - UNB (2023) Atu-
almente é Professor Titular da Universidade Federal do Amazonas, - Revista da Pós 
Graduação em Geografia da FURG; Boletim Gaúcho de Geografia; e Revista Uáquiri 
(UFAC) . Tem experiência na área de Geografia, com ênfase em Geografia Política e 
Regionalização, atuando principalmente nos seguintes temas: desenvolvimento re-
gional, fronteira, redes geograficas, Amazônia e meio ambiente.

Stéphane Granger

Doutor em geografia pela Universidade de Paris 3-Sorbonne Nouvelle, com uma 
tese sobre as relações entre a Guiana francesa e o Brasil (2012). Mestre em planeja-
mento urbano pela Universidade de Paris 10-Nanterre (1986). Professor de História 
e Geografia na Seção internacional brasileira do Liceu Melkior-Garré de Caiena e no 
Instituto de Formação dos Professores da universidade da Guiana Francesa (INSPE). 
Membro da comissão científica do OHM-Oyapock (CNRS, França), assume colabo-
rações periódicas com o Programa de Pós-Graduação em Estudos de Fronteiras da 
UNIFAP (Macapá).

Thiago Oliveira Neto

Graduado e Mestre em Geografia pela Universidade Federal do Amazonas UFAM, 
foi bolsista em projeto de pesquisa do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica PIBIC, desenvolvendo atividades na área de Geografia Política/Geopolítica 
rodoviária na Amazônia. Realizou no ano de 2014 mobilidade estudantil na Univer-
sidade Federal de Santa Catarina e no ano de 2017 cursou o segundo semestre da 
pós-graduação na USP. Atualmente é doutorando no Programa de Pós-Graduação 
em Geografia Humana da USP, membro do Laboratório de Geografia Política GEOPO. 
Áreas de interesse: Geografia Humana; Geografia Humana da Amazônia; Geografia 
Política; Geografia regional; geografia, transportes e circulação; geopolítica.

Yann Richard

Professor de Geografia da Université Paris 1 Panthéon-Sorbonne. Diretor da l’UFR 
de Geografia e do l’Institut de Géographie. Diretor-adjunto de l’UMR CNRS e membro 
do comitê editorial do periódico L’Espace Politique. Coordenador do grupo de traba-
lho “Integrações regionais no mundo” do laboratório DynamiTe.Tem como temas de 
pesquisa a União Europeia, regionalização e integração regional, geopolítica e regio-
nalização do mundo. 
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Wanderley Messias da Costa

Professor Titular do Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (USP). Possui Graduação em Geo-
grafia (1976), Mestrado em Geografia Humana (1982) e Doutorado em Geografia Hu-
mana (1991) pela Universidade de São Paulo. É Livre-Docente em Geografia Política 
junto ao Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Hu-
manas da Universidade de São Paulo. É especialista em Geografia Política, Relações 
Internacionais, Meio Ambiente e Amazônia. Atualmente é Vice-Presidente da ABED 
- Associação Brasileira de Estudos de Defesa.
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